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TSE autoriza
a criação
da Rede

O Tribunal Superior Eleitoral aprovou ontem
a concessão de registro para a Rede
Sustentabilidade, partido idealizado pela
ex-ministra e ex-senadora Marina Silva.
A legenda está apta a receber filiados e
lançar candidatos para as eleições de 2016.

LEI DE RESPONSABILIDADE
CRISE COLOCA GESTORES
PÚBLICOS EM XEQUE
Poderes estaduais e municipais já ultrapassam limites de gastos

NATALIA DEVENS
ncosta@redegazeta.com.br

A queda do crescimento
econômicoeaconsequente
diminuição da receita cor-
rente líquidadoscaixaspú-
blicos têmprovocado pres-
são sobre os Estados e os
municípios para que consi-
gam cumprir os limites es-
tipulados pela Lei de Res-
ponsabilidade Fiscal (LRF)
para gastos compessoal.
Os gestores que não es-

tão enxugando de forma
suficienteasdespesas jáes-
tão sendocolocados contra
aparede.OTribunaldeJus-
tiça do Estado, por exem-
plo, já extrapolouos 6%da
receita estadual aos quais
tem direito para folha de
pagamento, alcançando
6,3%, conforme informou,
com exclusividade, a colu-
na PraçaOito de ontem.
O governo do Estado,

que gastou 45,95% da re-
ceitacompessoalnoprimei-
ro quadrimestre deste ano,
já ultrapassou o limite de
alertadoTribunaldeContas
Estadual (TCES), que é de
44,10% e, portanto, tam-
bém tem razões para se
preocupar comaLRF.
Nos municípios, a situa-

çãonãoédiferente:dos78,
53 já avançaram limites de
alerta, prudencial ou legal
no primeiro semestre.
O descumprimento da

LRFsóocorredefatoapósa
prestação de contas no fe-
chamento do ano. Portan-
to,apesardosalertas,ainda
é possível tomar medidas
para seequilibrar, eocami-
nhodoajustepassaporau-
mento de receitas ou pela
redução de gastos.
Se infringir a lei, as puni-

ções vão desde restrições
institucionais, como a sus-
pensãode transferênciasde
recursos e a proibição de
operações de crédito, até
sanções ao próprio gestor,
quepodepagarmultadeaté
30%deseusalário,ficarine-
legível pela Lei da Ficha
Limpa e até ser preso.
Paraoprofessordecon-

tabilidade pública da Fu-
cape, João Eudes, como o
teto estabelecidopelaLRF
para gastos com pessoal
não considera a capacida-
dedearrecadaçãoprópria

de cada governo, em mo-
mentos de recessão, como
agora, a lei penaliza os
municípios mais depen-

dentes de transferências.
“Eles têm pouca mar-

gem para aumentar im-
postos, como IPTU e ISS.

Não há outra saída, senão
demitir para poder aten-
der a LRF”, avalia
Ao ultrapassar o limite

legal, é exigido primeira-
mente o corte de pelome-
nos20%doscargosemco-
missão. Em seguida, de-
ve-se cortar servidores em
estágio probatório, e em
último caso é possível até
exonerar efetivos.
Eudes lembra que os

governos Lula e Dilma
realizaramvários investi-
mentosnosEstadosemu-
nicípios, mas não arca-
ramcomas contratações.
“Houve a ampliação das
despesas com servidores
em ritmo superior ao da
inflação. Agora, há me-
nos recursos entrando e
um volume maior sain-
do”, destaca.

A LEI DE RESPONSABILIDADE FISCAL

OPINIÃO DE A GAZETA

Gastar com responsabilidade

Promulgada emmaio
de 2000, a Lei de Res-
ponsabilidade Fiscal é o
mais importante instru-
mento de controle dos
gastos públicos do país.
Se não fosse ela, o des-
controle por que hoje
passa o Brasil seria ain-
da pior. Entre outras vir-
tudes, a LRF condiciona
os gastos, com pessoal
por exemplo, à capaci-
dade de arrecadação de
União, Estados e muni-
cípios. É um gatilho que

segura a evolução dos
gastos públicos, ainda
mais em tempos de cri-
se, quando há queda de
arrecadação. Em caso
de infração, o gestor se-
rá diretamente respon-
sabilizado. Trata-se de
um importante instru-
mento que deve ser pre-
servado e aperfeiçoado.
O país não admite re-
trocessos, pelo contrá-
rio, exige uma máquina
pública mais enxuta,
controlada e eficiente.

EM VIGOR

15
anos

É o tempo que a Lei de
Responsabilidade Fiscal
está em vigor no país.
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PRAÇA OITO
Vitor Vogas

O ex-governador Renato Casagrande assistiu
ontem, in loco, à sessão do TSE em que foi enfim
autorizada a criação da Rede, junto ao presidente
do PSB, Carlos Siqueira, e outros líderes da sigla.

Justiça cega,
mas falante

Certa vez, os ministros do STF se pre-
paravam para julgar ação relativa a um
plano econômico. Com interesse direto na
votação, servidores públicos fizeram uma
rosa chegar a cada um no Pleno, pelas
mãos de uma criança, antes do início da
sessão. Todos aceitaram polidamente o
gesto, exceto o ministro José Carlos Mo-
reira Alves, no Supremo de 1975 a 2003.

“Educadamente, ele disse que se re-
cusava a receber a flor. Por mais mal-edu-
cada que a atitude possa ter parecido, ele
quis marcar posição: se aceitasse, poderia
comprometer a imparcialidade que se es-
pera da figura de um juiz”, avalia o
professor de Direito da Ufes Ricardo
Gueiros, que conta a história à coluna.

Ao graduar-se em Direito pela UnB,
Gueiros foi aluno de Moreira Alves e
também de Gilmar Mendes, quando o
hoje ministro do STF era procurador da
República. Advogado-geral da União du-
rante o governo FHC, Gilmar foi indicado
ao Supremo pelo ex-presidente tucano.
Hoje, o ministro é pivô de polêmica que
envolve precisamente a isenção esperada
de magistrados, principalmente numa
posição de relevo como a que ele ocupa.

De perfil notoriamente combativo den-
tro do Pleno, Gilmar sempre se destacou
pelos embates travados com os pares
durante julgamentos como o do men-
salão. Nas últimas semanas, no entanto,
passou a levar a combatividade para fora

do Supremo, manifestando publicamente
opiniões políticas e direcionando críticas
sistemáticas ao outro lado da Praça dos
Três Poderes: o governo federal e o PT.

Sem adentrar o mérito das posições de
Gilmar, é o caso de se questionar até que
ponto cabe a um magistrado agir como o
ministro vem fazendo. Para o ex-aluno
Gueiros, a conduta não é correta. “É ruim
porque, a partir do momento que um juiz
antecipa seu juízo sobre determinada
questão, acaba antecipando votos. O cer-
ne de todo julgamento é o contraditório.
E quando você dá sua opinião sem ouvir
as duas versões no processo, seu juízo é
tendencioso e fica prejudicado.”

Em artigo publicado no último dia 13
no jornal Folha de S. Paulo, sem men-
cionar Gilmar ou qualquer magistrado, o
presidente do STF, Ricardo Lewandowski,
deu várias indiretas ao colega. Condenou
a loquacidade e o exibicionismo como
objetos de franca repulsa. “A verbosidade
de integrantes do Judiciário, fora dos
lindes processuais, é tida como compor-
tamento incompatível com a autocon-
tenção e austeridade que a função exige.”

Indicado por Lula, ele ainda criticou o
“protagonismo extramuros” e as “posturas

extravagantes ou ideologicamente mati-
zadas” como “grave risco à democracia”.

Reconhecido pela discrição, o pre-
sidente do TJES, desembargador Sérgio
Bizzotto, defende que um juiz não deve
emitir conceitos e opiniões políticas. “O
ministro Lewandowski tem toda a razão.
É claro que temos nossas preferências.
Mas não precisamos externá-las, porque
uma pessoa pode se sentir até insegura
em ser julgada por um juiz que já tenha
manifestado vertente contrária à sua.”

Assim, Gilmar pode vir passando dos
limites impostos ao exercício da ma-
gistratura, inclusive comprometendo,
por antecipação, a neutralidade que se
espera dele ao julgar eventuais proces-
sos referentes aos alvos de suas críticas.

Opinião de Lewandowski
Em artigo publicado na Folha de S. Pau-
lo, o presidente do STF, Ricardo Lewan-
dowski, frisa que o Código de Ética da
Magistratura determina, logo em seu ar-
tigo 1º, que os juízes devem portar-se
com imparcialidade. Além disso, confor-
me a Lei Complementar nº 35, de 1979,
não é lícito aos juízes “manifestar, por
qualquer meio de comunicação, opinião
sobre processo pendente de julgamento”.

Penas cabíveis
Segundo Lewandowski, “a incontinência
verbal” pode ser apenada, em casos ex-
tremos, com a perda do cargo. E, pelo
Código de Processo Civil, um magistrado
pode ser afastado de uma ação, pois “o
prejulgamento de uma causa ou a ma-
nifestação extemporânea de inclinação
subjetiva acerca de decisão futura ca-
racteriza a suspeição ou parcialidade”.

Fez que foi, não foi...
O vereador Fabrício Gandini (PPS) não
deve mais ser nomeado para a Secretaria
Municipal de Gestão Estratégica. Segundo
relatos internos, teria faltado confiança no
compromisso da suplente de Gandini, Vir-
gínia Brandão (PPS), em defender o pre-
feito Luciano Rezende (PPS) na Câmara.

Fez que foi e foi mesmo
Conforme dados do Portal da Transpa-
rência do governo estadual, a reserva de
contingência do Estado em 2015 vai mes-
mo se esvaindo. Dos R$ 236 milhões
iniciais, restam somente R$ 28,9 milhões.

—

“É antigo nos meios
forenses o adágio
segundo o qual juiz só
fala nos autos”
—
RICARDO LEWANDOWSKI
PRESIDENTE DO STF
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Comcrise, prazos legais aumentam
Quandoaeconomia
crescemenosque1%,
gestores têmmais
tempoparaadequações

NATALIA DEVENS
ncosta@redegazeta.com.br

Olimitemáximode60%de
comprometimento da re-
ceita corrente líquida com
despesasdepessoalparaos
Estados e os municípios é
considerado um percen-
tual razoável e justo, para
especialistas da área de
contabilidade pública.
Foipormeiodelequese

permitiu uma descom-
pressão da receita líquida
e propiciou maior capaci-
dade de investimento pú-
blico, visto que antes da
Lei de Responsabilidade
Fiscal(LRF),emvigordes-
de 2000, não havia um

DIVULGAÇÃO/TCES

Odilson Júnior, do TCES: lei trouxe baliza a gestores

controle rigoroso sobre os
gastos com pessoal.
“Eracomumhaveratra-

sodesalárionoserviçopú-
blico, porque não se sabia
quanto se gastava. Agora,
com a LRF, há dispositivos
para que o gestor adote
providências antes de
atingir o limite”, destacou
o secretário-geral das ses-
sõesdoTribunaldeContas
do Estado (TCES), Odil-
son Barbosa Júnior.
Segundo dados da Se-

cretariadoTesouroNacio-
nal, entre 1996 e 2000 o
conjunto dos Estados bra-
sileiros gastou em média
67% de suas receitas dis-
poníveis com pagamento
de pessoal. Significa que
restavam 30% para o cus-
teio dos serviços públicos
básicos e investimentos.

“A lei foi sábiaaoatingir
esse parâmetro. É claro
que o gasto com pessoal é
importante, mas o cresci-
mento da população de-
manda que haja dinheiro
para os governos investi-
rem. Um índice maior co-
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locaria em risco serviços
essenciais para a popula-
ção”, pontua o professor
de contabilidade pública
da Fucape, João Eudes.
O secretário-geral do

TCES defende que apesar
da LRF não considerar a

diversidade federativa e a
capacidade financeira de
cada um, ela concede pra-
zos razoáveis para os ges-
tores se adequarem.
“Apósatingiro limite le-

gal de gastos, o gestor tem
os dois quadrimestres se-
guintes, ou seja, oito me-
ses para eliminar o exce-
dente. Somente se não se
adequar neste prazo, co-
meça a receber as san-
ções”, explica Júnior.

FLEXIBILIZAÇÃO
Háaindamecanismosde

exceçãoparamomentosco-
mooatual,emqueoPIBes-
tá em queda. Pelas regras,
quando a economia cresce
abaixode1%,dobram-seos
prazos para reenquadra-
mento. Ou seja, o gestor
passa a ter quatro quadri-

mestres–ou16meses–pa-
ra voltar aos trilhos.
Em2014, quandooPIB

cresceusomente0,1%,es-
sa exceção foi aplicada. O
mesmo deve ocorrer em
relaçãoàs contasde2015,
jáqueontemogoverno fe-
deral revisouoficialmente
sua previsão de retração
doPIBpara umaquedade
2,44%, conforme oMinis-
tério do Planejamento.
Júnior ressalta que a

LRF tem um caráter pre-
ventivo e obriga o gestor a
repensar as prioridades
para os recursos públicos
durante omandato.
“Aquele que acompanha

a execução do seu orça-
mento fica menos suscetí-
vel ao descumprimento,
ainda que tenha que cortar
na própria carne”, salienta.


